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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

A Coordenadora do Núcleo de Apoio às Escolas Técnicas da Secretaria de Estado da Saúde/SP encaminha a este Conselho, para fins de prorrogação nos termos do § 1º do Artigo 3º da Deliberação CEE nº 06/99, o novo Projeto Educacional Único dos CEFORs – Centros Formadores de Pessoal para a Saúde, para funcionar com classes descentralizadas de cursos na área da saúde (fls. 444).

O pedido atende ao estabelecido no Parecer CEE nº 361/09, publicado no DOE em 02/10/09, que aprovou o projeto educacional em vigor, pelo prazo de 02 anos (fls. 287).

A Secretaria de Estado da Saúde mantém os CEFORs – Centros Formadores de Pessoal para Saúde, que proporcionam formação de educação profissional técnica de nível médio na área da saúde para o SUS, com apoio no Artigo 200, Inciso III da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 791/95 que instituiu o Código de Saúde. 
Os CEFORs são instituições escolares públicas criadas por lei estadual específica e, de acordo com a Deliberação CEE nº 01/99, submetem-se à aprovação deste Conselho para fins de autorização de Regimento Escolar e de Cursos. 

- São 06 (seis) unidades que se localizam nos seguintes endereços:

- Centro Formador de Pessoal para a Saúde de Araraquara - CEFOR ARARAQUARA, situado à Av. Espanha, 188 - 4º andar, Araraquara - SP, autorizado pelo Parecer CEE/SP nº 274/90 de 04-04-90.

- Centro Formador de Pessoal para a Saúde de Assis - CEFOR - ASSIS, situado à Av. 9 de julho, 579, Centro, Assis/SP, autorizado a funcionar como CEFOR pelo Parecer CEE/SP nº 1297/87, de 02-9-87.

- Centro Formador de Pessoal para a Saúde de Franco da Rocha - CEFOR FRANCO DA ROCHA, situado à Alameda Joaquim Gomes de Aguiar s/nº, Setor Central, 1o andar - CEP 07780-000 Franco da Rocha - SP, autorizado pelo Parecer CEE-SP nº 1297/87, de 02-9-87.

- Centro Formador de Pessoal para a Saúde de Osasco – CEFOR - OSASCO, situado à Rua Fiorino Beltramo, 169 - 1o andar – Centro, Osasco - SP, autorizado pelo Parecer CEE nº 117/95.

- Centro Formador de Pessoal para a Saúde de Pariqüera-Açu - CEFOR - PARIQÜERA-AÇU, situado à Rua dos Expedicionários, 140, Pariqüera-Açu - SP, autorizado pelo Parecer CEE/SP nº 1297/87, de 02-9-87.
- Centro Formador de Pessoal para a Saúde de São Paulo - CEFOR - SÃO PAULO, Rua Dona Inácia Uchoa, 574 CEP 04110-021, Vila Mariana, São Paulo - SP, autorizado pelo Parecer CENP nº 137/78 e reconhecida pela Portaria CENP nº 29/81 de 30-01-81.

Estão autorizados por este Conselho a funcionar com os seguintes Cursos de Educação Profissional: Técnico em Enfermagem (Parecer CEE nº 175/11), Técnico em Saúde Bucal (Parecer CEE nº 14/03), Técnico em Citopatologia (Parecer CEE nº 37/04) e Curso de Especialização para Técnico em Enfermagem em Urgência e Emergência (Parecer CEE nº 175/11). Os cursos pertencem ao Eixo Tecnológico de Ambiente, Saúde e Segurança e estão adequados ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos do MEC. 

O Regimento Escolar Único para todos os CEFORs foi aprovado pelo Parecer CEE nº 189/99. Funcionam desde o final da década de 80, sempre atendendo a uma demanda específica de profissionais que já se encontram no mercado de trabalho, sem a consequente formação, atuando em hospitais, ambulatórios e unidades básicas de saúde (fls. 448).

Após a Lei Federal 9394/96 (LDB) este Conselho editou a Deliberação CEE nº 06/99 que fixa normas para autorização de classes descentralizadas, as quais funcionam fora da sede do estabelecimento de ensino, sob total responsabilidade de uma escola vinculadora, que no caso são os CEFORs. Conforme explicitou a própria Indicação CEE nº 8/99, que acompanha a citada Deliberação, “o que se convencionou chamar de “classes descentralizadas” no Estado de São Paulo começou no final da década de 80, quando este Colegiado analisou e aprovou projeto de formação de auxiliares e técnicos de enfermagem encaminhado pela Secretaria de Estado da Saúde. O referido projeto, devidamente acompanhado pelas autoridades da Secretaria da Educação, foi então denominado “Projeto de Classes Descentralizadas”, tendo por finalidade atender uma demanda específica de profissionais para a área da saúde que já se encontravam no mercado de trabalho sem a respectiva formação, atuando em hospitais ou postos de saúde. (...) As “classes descentralizadas” da Secretaria de Estado da Saúde funcionavam em espaços especialmente adequados para esse fim, no próprio local de trabalho ou em salas próximas do ambiente de trabalho dos interessados, contando com todo equipamento, acompanhamento e controle necessários para o desenvolvimento do curso. A responsabilidade pela coordenação técnica, administrativa e pedagógica era centralizada, ainda que os cursos fossem desenvolvidos em classes descentralizadas, instaladas em localidades onde eram detectadas as demandas e, assim, encerradas após cumprir sua função. Além disso, cada uma dessas "classes descentralizadas" constituía uma "unidade de ensino", cadastrada junto ao CIE com um código específico, o que permitia sua fácil identificação junto ao sistema de ensino” (g.g.n.n.).

Atualmente os CEFORs integram também a Rede de Escolas Técnicas do SUS/Ministério da Saúde, composta de 36 escolas ligadas à Organização Panamericana de Saúde (OPAS).

Os CEFORs se adequaram à Deliberação CEE nº 06/99, acima citada, no Parecer CEE nº 229/2000, tendo atuado até 2005 no PROFAE - Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem, do Ministério da Saúde. No Parecer CEE nº 361/2009 seu projeto de classes descentralizadas foi prorrogado por dois anos, tendo se justificado pela sua participação no Programa de Formação de Nível Técnico para a Área da Saúde no Estado de São Paulo – TECSAÚDE, por determinação do Decreto Estadual nº 53.848, de 19-12-2008. Dentro desse programa eles vêm ministrando o Módulo II (Complementação) do Curso de Técnico em Enfermagem, tendo os 06 (seis) CEFORs, em 2010, expedido 1583 certificados de conclusão de técnico. (dados às fls. 462-467)

No presente auto, a Secretaria da Saúde solicita nova prorrogação do projeto educacional para continuar ministrando cursos nas sedes dos CEFORs e classes descentralizadas a eles vinculadas, em qualquer dos 645 municípios do Estado de São Paulo, sempre que se apresente uma demanda emergencial. Os municípios são organizados nos 64 (sessenta e quatro) Colegiados de Gestão Regional e 17(dezessete) Departamentos Regionais de Saúde (DRS) e a Supervisão dos cursos compete à Secretaria de Estado da Educação, respondendo pela autorização de instalação e acompanhamento (fls. 444-445).

Constam, ainda, dos autos:

- atuação dos Centros Formadores de Pessoal para a Saúde (fls. 445);

- Anexo 1 – Distribuição dos municípios por CEFOR, Colegiado e DRS. (fls. 449);

- justificativa do projeto (fls. 457);

- Missão, Valores e Visão de Futuro (fls. 458);

- levantamento dos Cursos oferecidos pelos CEFORs  de 1995 a 2010 (fls. 462);

- notícia sobre premiação do CEFOR, que recebeu o prêmio ABESE/Gestão do Ensino 2011-2012 concedido em parceria do COREN/ABESE -Conselho Regional de Enfermagem/Academia Brasileira de Especialistas em Enfermagem. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 06/99 prevê: 

“Artigo 2º - A autorização para a instalação e funcionamento de classes descentralizadas será concedida por prazo determinado para desenvolver projeto educacional com justificativa social e atendimento a uma demanda específica ou transitória, visando à oferta de educação básica, ensino fundamental ou médio, regular ou supletivo, ou de educação profissional em nível técnico.

(...)

‘§ 2º - Quando se tratar de classes descentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente do estabelecimento de ensino vinculador, a autorização de instalação e funcionamento dependerá de prévia aprovação do projeto educacional pelo Conselho Estadual de Educação.

‘Artigo 3º - Para a autorização de classes descentralizadas prevista no artigo anterior, o estabelecimento de ensino deverá apresentar, além do projeto educacional explicitando os cursos que pretende instalar a comprovação de sua capacidade financeira, física, técnico administrativa e pedagógica para a instalação e o funcionamento de classes descentralizadas.

‘§ 1º - O Projeto Educacional e autorização de instalação e funcionamento terão validade por um período máximo de quatro anos, a partir de sua implantação, os quais poderão ser prorrogados ou renovados mediante novo pedido e análise de relatório a ser encaminhado pelo estabelecimento de ensino, através do órgão próprio de supervisão.

 (...) 

‘§ 3º - Em qualquer caso, caberá aos órgãos próprios do sistema de ensino, autorizar a instalação, fiscalizar e supervisionar o funcionamento das classes descentralizadas”. 
Nos correntes autos, a Secretaria da Saúde solicita prorrogação para o projeto educacional de classes descentralizadas dos CEFORs - Centros Formadores de Pessoal para a Saúde, nos termos do § 1º do Artigo 3º da Deliberação CEE nº 06/99. 

Os CEFORs ministram cursos no Eixo Tecnológico de Ambiente, Saúde e Segurança - Técnico em Enfermagem, Citopatologia, Saúde Bucal e Especialização para Técnico em Enfermagem em Urgência e Emergência, tanto na sede como em classes descentralizadas nos municípios de São Paulo, onde se detecte uma demanda emergencial. O objetivo é suprir o SUS com recursos humanos qualificados. 

O âmbito de atuação é o Estado de São Paulo e seus municípios, e quando surge uma demanda, a solicitação de instalação da classe é dirigida à Supervisão da Diretoria sob cuja jurisdição se encaixa o município. Cabe à Supervisão analisar o Plano Escolar e proceder à vistoria do prédio e demais condições requeridas para o funcionamento do curso, de acordo com o Regimento Escolar e os Planos de Curso aprovados por este Conselho, observando-se ainda, no caso do Programa TECSAÙDE, o Parecer CEE nº 349/09.  

 O projeto preenche os requisitos da Deliberação CEE nº 06/99. 

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, prorroga-se a autorização do projeto educacional único dos CEFORs – Centros Formadores de Pessoal para a Saúde, para funcionar com classes descentralizadas na área da saúde, nas seis unidades dos Centros, pelo período de quatro anos.

A partir da data de publicação deste Parecer, as seis unidades do CEFOR só podem instalar classes descentralizadas mediante expressa aprovação prévia da Diretoria de Ensino, responsável pela área de localização da classe pretendida.

Encaminhe-se cópia este Parecer ao CEFOR São Paulo e às unidades de Araraquara, Assis, Franco da Rocha, Osasco e Pariquera-Açu e respectivas Diretorias de Ensino.

São Paulo, 14 de setembro de 2011.

Consª Eunice Ribeiro Durham

Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Antonio Celso Pasquini, Arthur Fonseca Filho, Eunice Ribeiro Durham, Mauro de Salles Aguiar, Suely Alves Maia e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de setembro de 2011.

a) Consª.Ana Luisa Restani
             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de setembro de 2011.

Consª. Nina Beatriz Stocco Ranieri

      Vice-Presidente no exercício da Presidência
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